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			Prefácio(s)

			O Projeto Europeu como Um Ideal? 

			Num diálogo de fim de dia, o autor Marco Jesus, acompanhado por uma amiga comum, comprometida com uma cidadania tão esclarecida como com o interesse geral, sabendo do meu interesse pelas questões europeias, embora mais sobre a temática da legitimidade e o seu processo de decisão, desafiou-me a escrever o prefácio do seu trabalho académico, agora publicado em livro. Prevenindo-o para a escassez do meu tempo e para a complexidade analítica do tema proposto, mas, reconhecendo o seu interesse intelectual e cultural, decidi aceitar. No entanto, entendi interpelar alguém que participou diretamente nos trabalhos da Convenção em representação de Portugal e que tem um olhar profundo sobre a temática que nos é proposta: O Pedro Bacelar de Vasconcelos. Deste modo, o prefácio, em jeito de palavra de abertura, foi escrito a duas mãos.

			Concentrando-se na análise das propostas apresentadas por altura da Convenção Europeia, o autor procura delimitar e avaliar o âmbito e os termos em que a vulgarmente denominada herança judaico-cristã integrou a fórmula preambular do projeto de Tratado Constitucional e, ainda, a forma jurídica consagrada à participação “reforçada” e “vinculativa” das igrejas e organizações religiosas no processo decisório europeu.

			Trata-se, sem dúvida, de um estudo com muito interesse. Com efeito, desde há muito que o estudo, a investigação e a reflexão produzidos nas universidades e centros de investigação, bem como por cidadãs e cidadãos comprometidos com o projeto europeu, muitos deles com responsabilidades políticas e técnicas, locais, nacionais e europeias, procura responder a uma questão muito singela: é o projeto europeu o resultado de um ideal de unidade baseada nos valores da paz, de bem-estar e de desenvolvimento, depois das tragédias humanas infligidas pela Primeira e Segunda Guerra Mundiais e que trouxeram à memória de todos as guerras sem fim, antes ainda e depois das nações europeias? – Ou, é o projeto europeu o resultado de um processo de lúcidos espíritos realistas que, não ignorando o sonho e o ideal europeus, aproveitaram a experiência vivida por altura do rescaldo da I Guerra Mundial e lançaram amarras na cooperação económica e no esforço de reconstrução do após – II Guerra Mundial para fundar uma integração funcional de natureza económica e particularmente de cariz industrial?

			Provavelmente, estas duas dimensões caminharam lado a lado, dialogaram, cooperaram, nalguns casos, integraram-se, e influenciaram-se reciprocamente. E se assim foi é importante que a investigação procure esclarecer e ajude a compreender, tanto quanto possível, em que medida é que o alegado ideal europeu presente no corpo de valores, princípios e normas inscritos nos Tratados europeus integra e formalmente consagra o contributo religioso e em que medida o não integrando assume a laicidade fundadora do Estado Moderno, a separação de poderes e a noção do contrato social e político tão caros ao iluminismo racionalista fundador do liberalismo social e político europeu. 

			Ora, este trabalho, ao investigar os termos em que esse debate ocorreu e os seus efeitos na Convenção Europeia, destinada a firmar um Tratado Constitucional, dá um importante contributo para essa reflexão e para esse esclarecimento.  

			José Luís Carneiro

			O sagrado e o profano: – contributo para o prefácio comum

			A religião foi um elemento fortemente conflitual no processo milenar de construção da identidade cultural europeia. A diversidade de crenças marcou todos os grandes confrontos em que se dilaceraram os seus povos. As perseguições dos hereges, as cruzadas contra os infiéis, o cisma protestante, o anti-semitismo e, de novo, embora sob outras formas, o ódio ao islão, atravessam toda a história europeia, de Norte a Sul e do Mediterrâneo até ao Atlântico. Só a inscrição da tolerância e da liberdade religiosa nos modelos de organização do estado contemporâneo irá assegurar, a partir do século XIX, que os direitos de consciência possam coexistir numa mesma comunidade política. É sobre a temática controversa da laicidade, no âmbito do projeto de integração europeia, que se debruça Marco Jesus, de forma séria e profunda — EUROPA: UMA QUESTÃO SAGRADA OU PROFANA? Embora o trabalho se concentre na análise crítica da documentação relativa à “Convenção sobre o Futuro da Europa” — essa tentativa malograda de dotar a União Europeia de uma Constituição! — não passou despercebida ao autor, a particular relevância da Carta dos Direitos Fundamentais e da Convenção que a redigiu, matéria a que dedica cerca de meia centena de páginas densas e pertinentes.

			A adopção pela União Europeia de uma Carta dos Direitos Fundamentais resultou da consciência da necessidade de superar o desfazamento entre o ritmo da integração económica e os progressos da construção política, uma urgência que hoje se afigura ainda mais premente. Exprimiu também a ambição de um papel mais influente no mundo e a consciência de que para atingir uma dimensão adequada aos desafios internacionais, se impunha a definição de outros níveis de responsabilidade nos processos de decisão e de novos canais de legitimação. Para redigir a Carta foi criado um órgão de composição inédita, a Convenção, de predominância parlamentar, que englobou os representantes dos chefes de Estado e dos chefes de Governo dos quinze Estados membros, dezasseis representantes do Parlamento Europeu, dois representantes de cada um dos parlamentos nacionais e um representante do Presidente da Comissão Europeia. Ao todo, sessenta e dois membros efetivos aos quais se juntaram – com o estatuto de observadores – dois juízes do Tribunal de Justiça das Comunidades mais dois representantes do Conselho da Europa, incluindo um magistrado do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos. Presidiu à Convenção o antigo Presidente do Tribunal Constitucional Alemão – e, mais tarde, Presidente da Alemanha – Roman Herzog.

			Além da originalidade da sua composição, a Convenção adotou um método de trabalho inédito, em ruptura com a prática habitual das “conferências diplomáticas intergovernamentais”. Aos debates foi concedida a mais larga publicidade e garantida a pronta divulgação de todos os documentos produzidos. À Presidência enquanto comissão de redação, coube centralizar todos os contributos, compatibiliza-los e fundi-los em versões sucessivas para de novo serem publicitadas e submetidas à discussão e à crítica. A “Convenção” constituiu-se desta forma num fórum aberto que para além do trabalho dos seus membros, recolheu milhares de contribuições provenientes de outros órgãos comunitários – tal como o comité das regiões, dos assunto económicos e sociais, o provedor de justiça europeu – ou produzidas pelas mais diversas instituições representativas dos cidadãos nas áreas dos Direitos Humanos e da ação social, associações sindicais, empresariais ou religiosas, universidades, redes europeias e internacionais. Enfim, ao longo de cerca de ٩ meses, foi finalizado um trabalho de redação vasto, delicado e ambicioso. A Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia foi solenemente proclamada na Cimeira de Nice, em Dezembro de 2000, E foi redigida, contra ventos marés, como um documento juridicamente vinculante, de forma a comportar o controlo judicial da sua aplicação.

			O texto resultante, condicionado pelas tradições constitucionais comuns aos estados membros, é notável não só pela recepção ampla das exigências de proteção contemporâneas mas também pela sistematização inovadora na ordenação dos Direitos, distribuindo os seus 54 artigos por 7 capítulos: Dignidade, Liberdades, Igualdade, Solidariedade, Cidadania, Justiça, e reservando para o capítulo final as “disposições transversais” destinadas a facilitar a aplicação das normas, prevenir a sobreposição de competências, esclarecer dúvidas interpretativas e proibir o abuso de direito. Os princípios da universalidade e da indivisibilidade, recusam as hierarquias atávicas que subordinavam os direitos económicos, sociais e culturais às liberdades clássicas do liberalismo de oitocentos. A sua peculiar configuração e a transparência do seu modo de funcionamento revelaram-se capazes de mobilizar a opinião pública europeia e de envolver os cidadãos da Europa no debate e na construção da Europa dos cidadãos.

			Entre a primeira reunião da Convenção para a Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, em Bruxelas, a 19 de Dezembro de 1999, e a sua entrada em vigor no dia 1 de Dezembro de 2009, decorreram quase 10 anos e fechou-se um ciclo da história da Europa. Curiosamente, foi sob a Presidência Portuguesa da União que se abriu e encerrou este longo e atribulado processo, com a assinatura do Tratado de Lisboa em 13 de Dezembro de 2007, que finalmente conferiu à Carta, “força de lei” – o desígnio incansavelmente prosseguido, desde a primeira hora. E com esta declaração de direitos, juridicamente vinculante, consolidou-se a natureza “profana” do projeto de uma Europa cuja construção continua a reclamar o nosso mais sério empenhamento para que a “Dignidade” inscrita no título do primeiro capítulo, não degenere numa palavra vã.

			Pedro Bacelar de Vasconcelos

		

		
		

		
		

		
		

	
		
			RESUMO ANALÍTICO

			O presente trabalho procura averiguar o significado da religião na definição identitária da União Europeia e oferecer um contributo para a compreensão das relações entre o espiritual e o temporal no contexto da integração europeia. 

			Parte significativa da investigação é mobilizada para o enquadramento das competências, compromissos ou exigências jurídico-religiosas e eclesiásticas relevantes para a União Europeia, concentrando-se na análise das propostas apresentadas no âmbito dos trabalhos da Convenção sobre o Futuro da Europa. Dedica-se especial atenção à proposta que assinala a hipótese, processada na discussão sobre as fronteiras da nossa identidade coletiva, da consagração da figura de “Deus” e/ou de uma expressa identidade religiosa comum, descrita numa dupla referência confessional judaico-cristã, no preâmbulo do (malogrado) Tratado Constitucional, bem como a proposta que enfatiza uma participação distinta, reforçada e vinculativa das igrejas e organizações religiosas nos processos de definição de políticas e de tomada de decisão da União, intenção que encontrou expressa correspondência no artigo 17.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia.

			Em resultado, dá-se cumprimento aos objetivos delineados com um leque de respostas sobre os valores identitários de referência do processo de integração e o sentido da aproximação político-jurídica e institucional entre a União e o fenómeno religioso. Em virtude da conflitualidade identificada, decorre das conclusões que, na problematização da complexa identidade europeia, há uma fronteira que deve ser reclamada legitimamente e que obriga à ausência de qualquer referência espiritual/religiosa nos termos referidos supra. Ademais, questiona-se o compromisso assumido de um novo enquadramento nas relações institucionais, na medida em que prescreve uma privilegiada intervenção das organizações religiosas na esfera pública europeia.

			PALAVRAS-CHAVE: fenómeno religioso, identidade europeia, relações institucionais entre União Europeia e igrejas, direito da União Europeia.

			Registo uma palavra de profunda gratidão aos meus pais e irmãs, pelo seu apoio incondicional.

			 À minha mulher, pelas muitas palavras de incentivo.

		

	
		
			ABSTRACT 

			The present thesis seeks the meaning of religion in the consolidation of the identity of the Union, and aims to contribute to the understanding of the relationship between the spiritual and the secular in the context of European integration.

			A considerable part of the present study is dedicated to the framework of competences, compromises or requirements, be it legal, religious or ecclesiastical, relevant to the European Union, while focusing on the analysis of the proposals presented during the works of the Convention on the Future of Europe. The author decided to pay particular attention to the proposal concerning the possibility — addressed during the debate on the borders of our collective identity — of enshrining the concept of “God” and/or of an expressed common religious identity, described in a double Judeo-Christian confessional reference, in the preamble to the (failed) Constitutional Treaty. Another important proposal is the one that stresses the distinct, reinforced and binding participation of Churches and religious organizations in the policy development and decision-making processes of the Union, something that is referred to in Article 17 of the Treaty on the Functioning of the European Union.

			As a result, the objectives defined are achieved through a range of answers concerning the meaning of the political, legal and institutional convergence between the Union and the religious phenomenon. Bearing in mind the conflict identified, the conclusions show that, against the background of the complex European identity, there is a border that should be clearly defined and that calls for the absence of any spiritual or religious reference under the terms set out above. Furthermore, the author questions the commitment made for a new framework of institutional relations, which foresees a privileged intervention of religious organisations in the European public sphere.

			KEY WORDS: religious phenomenon, European identity, institutional relations between the Union and Churches, European law.

			Dedico a ti, meu querido Benjamim…
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			INTRODUÇÃO

			O texto que ora se publica tem por base o estudo científico realizado para a obtenção do Título de Mestre em Direito da União Europeia, grau académico conferido pela Escola de Direito da Universidade do Minho, sob a orientação da Professora Doutora Alessandra Silveira. 

			O estudo foi sujeito a um processo de revisão, de acordo com as sugestões expressas pelo arguente da dissertação, Professor Doutor Nuno Manuel Pinto Oliveira. 

			1 – Problematização e relevância da temática 

			À Europa falta uma “Alma”…

			O título do presente trabalho foi escolhido com fundamento numa preocupação antiga de JACQUES DELORS. Com efeito, ainda que transformada num notável elemento unificador, reveste-se de muita verdade a ideia de que, dentro do quadro dos limites das nacionalidades e dos particularismos culturais que está obrigada a respeitar, a aventura europeia vê-se frequentemente acompanhada de muitas dúvidas e interrogações sobre os valores identitários de referência que sustentam o coletivo comum.

			Foi provavelmente na perspetiva de fornecer algumas respostas às suas incertezas — e compensar algum vazio existente ou desencanto — que a União Europeia aceita que se faça emergir uma identidade europeia inspirada num “património” comum de ordem religiosa no texto preambular do Tratado da União Europeia na atual versão dos tratados, definida pelo Tratado de Lisboa. A partir de um certo ponto de vista, esta consagração é reveladora de uma militância cada vez mais empenhada e persistente das organizações relacionadas com os interesses religiosos no contexto do processo de integração, como veremos.

			Entretanto, emerge dessas tentativas crescentes de penetração do religioso no contexto do espaço público europeu toda uma panóplia de inquietações e reflexões. Logo, acerca da própria condição existencial do projeto europeu: Afinal, que contributo deve esperar-se da religiosidade na sua definição? Com que legitimidade? Imprimir uma dimensão identitária religiosa/espiritual ao projeto europeu está em concordância ou é antagónica com a sua missão, fundamentos e finalidade?

			E o mesmo acontece relativamente à sua relação com o direito da União: Existe um corpus iuris religioso e eclesiástico europeu? E que caráter possui? Que obrigações ou exigências daí decorrem? Quais os seus constrangimentos? 

			Também complexas e multifacetadas são as interrogações sobre os desenvolvimentos de natureza institucional: Como está sendo determinada a relação com as organizações religiosas? E quais as dificuldades e seus limites? Que contributos construtivos em benefício do projeto europeu podem dar as organizações religiosas? 

			O estudo que agora se apresenta resulta do conjunto de questões suscitadas supra, com as quais fica explicada a escolha do tema e seu interesse académico. É conveniente explicar que não é ambicionada uma resposta concreta e categórica sobre o valor do contributo religioso na definição identitária europeia nem para a relação euro-religiosa na sua globalidade, semelhante intento seria sempre demasiado arrojado. Sem embargo de possuir a expetativa de servir como guia na apreensão das relações existentes entre o espiritual e o temporal dentro do processo de integração, este trabalho é apenas um modesto contributo para uma interpelante meditação sobre a temática.

			2 – Domínio, objetivos gerais e específicos do estudo

			Com efeito, para dar um sentido a este conjunto interrogativo, é necessário perspetivar previamente as competências, compromissos ou exigências jurídico-religiosas e eclesiásticas relevantes para a União Europeia, para depois aferir-se dos desenvolvimentos considerados emancipadores na aproximação evolutiva entre ambas as partes, ocorridos no âmbito da Convenção sobre o Futuro da Europa. Neste sentido, grande parte da investigação é dedicada à análise das duas propostas então expostas e provenientes dos movimentos de lobbiyng religioso e eclesiástico, identificando-se como objeto consequente deste estudo a desconstrução das referidas propostas, exibidas em destaque, e que reclamavam:

			— A invocação preambular de “Deus” e/ou destaque a uma identidade religiosa comum de dupla referência confessional judaico-cristã;

			— Uma participação reforçada e vinculativa das organizações religiosas, completamente distinta da sociedade civil, nos processos de definição de políticas e de tomada de decisão da União. 

			Por conseguinte, uma vez que antecipam uma reorientação profunda das circunstâncias históricas e da sua ideia inicial de neutralidade religiosa, o objetivo geral deste trabalho é tentar compreender e explicar as motivações, configurações e fragilidades daquela argumentação. Para conseguir este propósito foram desenhados, em particular, três objetivos específicos:

			
					Contextualizar a evolução geral da relação jurídica e institucional entre as partes, desde as origens do projeto europeu até aos desenvolvimentos no âmbito da Convenção sobre o Futuro da Europa, num exercício de apreensão e compreensão do alinhamento europeu na matéria; 

					Confrontar o impacto da eventualidade da adoção das propostas inovadoras sobre as fronteiras da nossa identidade coletiva e de uma melhor definição do processo de integração, na tentativa de descobrir suas potenciais implicações e/ou repercussões para o projeto europeu;

					
Apreciar a importante positivação de um diálogo aberto, transparente e regular entre as partes, a fim de definir a forma específica como a matéria religiosa foi atraída explicitamente para a esfera de atuação da União Europeia, as suas possibilidades e limites.


			

			3 – Metodologia e Normas

			Encontradas as interrogações, a matéria a pesquisar e os objetivos, seguiu-se a escolha de uma metodologia. No que às fontes respeita, pretende-se utilizar fontes primárias e secundárias de direito da União Europeia, bem como analisar dados jurisprudenciais essencialmente do Tribunal de Justiça da União Europeia e do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem. 

			Recorre-se ainda a pesquisas na internet e a obras bibliográficas de conceituados especialistas nacionais e estrangeiros para cruzar dados reunidos a partir de diferentes fontes e metodologias de observação, não ignorando a necessidade — por revelar-se uma questão complexa e delicada — de uma abordagem interdisciplinar. Entende-se que as incursões a desenvolver devem superar o objeto concreto da ciência jurídica, para entrar nos campos de ação da história, da filosofia, da teologia e demais ciências, com a finalidade de conhecer todo o contexto. 

			Relativamente à perspetiva de investigação e análise, pretende-se recorrer, preferencialmente, à perspetiva sistémica, pela capacidade de revelar a importância dos fenómenos, sejam de natureza política, económica, cultural ou social.

			As citações a extrair de textos normativos e jurisprudenciais devem encontrar-se devidamente identificadas em itálico, não precedidas nem seguidas de aspas, salvo aquelas que se propõe destacar do texto, enquanto as citações bibliográficas devem apresentar-se entre aspas e na expressão originária, com os elementos descritivos da obra e tradução para português no rodapé. O estudo está de acordo com as regras do novo acordo ortográfico (Resolução do Conselho de Ministros n.º 8/2011, de 25 de janeiro de 2011).

			4 – Estrutura do estudo

			Para que estas proposições possam mostrar-se alcançadas — mas também por uma questão de conveniência e simplicidade —, este trabalho é organizado com uma estrutura que acomoda três partes distintas, subdividida por doze capítulos, afora a presente introdução e conclusão final. 

			Numa construção que parte da compreensão geral do essencial da relação euro-religiosa para a particular análise dos supracitados objetivos estratégicos, cada uma das divisões espera fornecer respostas a um conjunto integrado de questões. 

			Na primeira parte são apontados quatro capítulos que empreendem a tarefa de descrever a especificidade do processo de integração e o essencial da aproximação precursora e evolutiva euro-religiosa. Esta opção permite explorar, muito sucintamente, os contributos da Antiguidade para a construção da noção espacial, geográfica e cultural do que viria a ser considerado a Europa, na aceção que atualmente se dá ao termo, assim como o protagonismo dos movimentos religiosos ao longo dos séculos. Seguidamente é abordada a forma específica como se desenvolveu o processo de integração, em razão dos seus fundamentos principais, de natureza económica/política, jurídica e identitária. A partir deste breve enquadramento pretende-se questionar a validade dos termos cunhados na supracitada Convenção, plasmados que estão no Tratado da União Europeia, de uma Europa “inspirada” num património, cultural, religioso e humanista.

			A segunda parte é integrada por seis capítulos que se prestam a confrontar o impacto da eventual adoção preambular do fundamento teísta e/ou a uma herança judaico-cristã. Nesse sentido, foi reservado um capítulo para a questão da sua pertinência normativa, conduzido pela preocupação de compreender não só o caráter fundamental dos tratados consagrados no ordenamento jurídico da União Europeia, mas também a relevância jurídica e interpretativa do texto que precede o articulado das normas. Os capítulos seguintes interpelam as incertezas que se relacionam com o alcance semântico dos compromissos espirituais/religiosos, assim como a disputa existente sobre os valores identitários. O último capítulo desta parte é reservado ao poder judicial e implicações de natureza interpretativa, onde é proposto averiguar, tanto quanto possível, em que medida uma eventual relevância jurídica a atribuir aos fundamentos religiosos revelar-se-ia passível de influenciar as decisões do Tribunal de Justiça.

			A terceira parte materializa o estudo do segundo objetivo estratégico proposto pelos lobbies religiosos para o futuro do processo de integração europeia. Procura-se reconstituir o seu percurso acidentado, com os pontos de vista em confronto durante as audiências no âmbito da Convenção, e estabelecer a sua relação com a primeira norma de dimensão religiosa consagrada no direito primário da União — o artigo 17.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia —, focalizando o alcance dos seus preceitos, os aspetos da sua aplicação, assim como a intensidade e os limites de intervenção da União Europeia.

			Importa ressaltar que, ainda que se pretenda tratar do tema com objetividade e sentido académico, por tocar uma das manifestações culturais mais sensíveis ao homem, o seu conteúdo comporta a fatalidade de suscitar discordância do/da Leitor(a). Em determinadas ocasiões adotar-se-á uma postura crítica relativamente à política religiosa, mas nunca à fé religiosa.

			PARTE A. 
A ORIGINALIDADE EUROPEIA 

			“[…] se tivesse que começar tudo de novo, não começaria pela economia, mas pela cultura”.

			JEAN MONNET

			CAPÍTULO I. A INTEGRAÇÃO EUROPEIA
[a ideia sociopolítica de um coletivo europeu]

			Síntese introdutória

			Conhecendo a complexidade das matérias a abordar, e de forma introdutória ao tema, faz-se um prévio enquadramento de natureza multidisciplinar propenso a escapar ocasionalmente daquilo que é o campo jurídico. Atacar de imediato as questões enunciadas sem uma introdução acerca da narrativa histórica europeia e da forma especifica como se organizou o processo de integração seria um exercicio bem mais dificil, tanto mais que, na verdade, é mesmo a partir de interrogações primeiras sobre as suas próprias ambiguidades e distintas dimensões que se pretende desenvolver, no presente estudo, algum do espirito problematizador de ordem juridica.

			Neste capítulo justifica-se, para esse efeito: a) uma abordagem sumária e retrospetiva a alguns dos aspetos de natureza espacial, geográfica e cultural do espaço considerado europeu, bem como a um conjunto de acontecimentos que marcaram o essencial da relação milenar do velho continente com a religiosidade; b) identificar o essencial dos pressupostos económico-políticos e jurídicos do processo de integração, na medida óbvia de que antes de discernir a qualidade “profana ou sagrada ” do objeto, é necessário compreender tanto a sua raison d´ètre como as suas delimitações; c) descrever a discussão existente sobre os pressupostos identitários do movimento de reaproximação entre os povos europeus, com a manifesta intenção de abrir passagem ao objeto concreto das competências, dos compromissos ou exigências jurídico-religiosas e eclesiásticas com relevância para a União Europeia.

			§ 1. História da Europa: uma breve abordagem

			Sem a ambição de fornecer uma análise detalhada de cada momento histórico — nem a reconstrução da história das influências das igrejas1 no espaço europeu —, é de deixar a proposta de demarcação de determinadas tendências politico-religiosas e culturais ocorridas durante os largos períodos da história ocidental, utilizando para esse fim a divisão temporal clássica convencionada pela generalidade do conjunto doutrinal.

			
				1 No âmbito deste trabalho, entenda-se por igreja uma qualquer sociedade religiosa ou sentida como tal pelo crente.

			

			1.1. A Europa greco-romana da Antiguidade

			Sejam quais forem as origens remotas da noção de Europa, o seu significado implica sempre a interligação de um vasto leque de civilizações antigas que em muito contribuiram para imprimir a sua caraterização e peculiaridades.

			Todavia, nada há de surpreendente em que a larga maioria dos historiadores apresentem a Grécia e Roma como berço do homo europeus e chave da história milenar da Europa2 e, no sentido de justificarem a sua tese, evoquem as seguintes razões: a) desde logo, em virtude destas civilizações terem operado a substituição de um modo de vida onde predominava — entre outras caraterísticas — as deslocações nómadas dos povos pelo processo de urbanização; b) porque serviram, principalmente, como fermento primordial das sociedades hierarquizadas — com organização e estruturas politicas/jurídicas —, cujos contornos funcionam desde então como particulares referências nas sociedades europeias3. 

			
				2 Esta ideia não é completamente assumida por todos. GÉRARD SOUILLER sustenta que a intitulada “herança helénica” não deve ser vista como uma questão europeia. Entende que o mundo grego esteve ligado essencialmente ao Mediterrâneo, atribuindo ao espaço europeu uma civilização diferente da grega, onde as influências emanavam do “universo dos bárbaros”. SOUILER, Gérard — A Europa, história, civilização, instituições, Instituto Piaget, Lisboa, 1994, pág. 16.

				
					3 CARPENTIER, Jean; LEBRUN, François — História da Europa, 5.ª Edição, Editorial Estampa, Lisboa, 2002, pág. 68.

				

			

			Para a conceção tradicional, tudo começa nelas, na qualidade de fontes primaciais do pensamento europeu, ainda que muitos sejam os historiadores a destacarem que toda e qualquer perceção sobre as suas influências na Europa em nada emana das respetivas heranças espirituais e religiosas. É amplamente conhecida a proeminência dos deuses do Olimpo e o alinhamento politeista destas civilizações. 

			Com efeito, é sempre muito dificil de imaginar a Grécia antiga como fonte das religiões dominantes contemporâneas na Europa e uma primeira fase da República Romana carece de semelhante raciocínio, facilmente explicado pela “servidão espiritual” aos deuses helénicos e a adesão à sua cultura, com a mitologia e ideias que lhe são próprias, contexto que perdurou durante séculos, mas substituído pela lenta chegada do periodo em que um novo regime se organizou em torno de formas autocráticas de governo, conhecido por Imperium Romanum.

			Esta metamorfose trouxe o desvanecimento da partilha comum greco-romana de costumes, valores e matrizes religiosas, subscrevendo ainda a teoria que pesa sobre o valor do fenómeno religioso em qualificar-se como um poderoso elemento de unificação, ou até mesmo de especificação das sociedades.

			A difusão deste raciocínio exprimiu-se com uma importância de tal ordem que a maioria dos historiadores admite estar na origem de um contexto novo na relação com o fenómeno religioso no espaço geográfico e cultural europeu, traduzido explicitamente na adoção do cristianismo por CONSTANTINO e, um pouco mais tarde, por TEODÓSIO — o primeiro nas lutas travadas contra o paganismo e o segundo ao proclamar definitivamente a religião monoteista cristã como religião de Estado.

			De certa forma, ainda que inicialmente imposto pela força, os soberanos romanos fizeram bom uso do fenómeno religioso: em razão da imensidão da ocupação imperial e do seu crescente declinio, estes contra-argumentaram com a necessidade da construção de uma unidade religiosa como fator de vinculação social e de identidade entre os súditos romanos4, ideia que reveste, portanto, um aspeto mais político que religioso. 

			
				4 O contexto do presente trabalho não permite aqui lembrar as vicissitudes da história. No entanto, não se resiste em deixar uma nota, a título de curiosidade, para lembrar que terá sido o próprio TEODÓSIO o “[…] último soberano a ter reinado sobre o conjunto do Império […]”. Assim, remete-nos de algum modo para a discussão sobre a validade das teorias que encontram nas substâncias religiosas um forte aliado para unificação dos povos. SOUILER, Gérard — A Europa, história, civilização,…1994, pág. 23

			

			Mas tanto quanto se sabe, os seus esforços foram de magro consolo. Os finais do século IV levavam a seu termo a redifinição de todo o espaço europeu, com a partilha do império em duas partes e a progressão das ofensivas germânicas5, ao desabar completo do Império Romano do Ocidente6. 

			
				5 Em concreto, é de fazer referência aos Celtas, Visigodos, Vândalos, Suevos e Ostrogodos. Estes povos conseguiram conquistar uma posição de superioridade militar face ao poder imperial. 

				
					6 CARPENTIER, Jean; LEBRUN, François — História da Europa,…pág. 95. 

				

			

			1.2. A Europa das sociedades cristãs

			Ora, imediatamente ao desaparecimento da unidade romana e causa decorrente de uma dinâmica frequentemente conflituosa, irrompem uma pluralidade de conceções de natureza cultural/religiosa no espaço europeu e de acordo com a maioria dos historiadores, constituiram-se proeminentemente dois vultosos desenhos, absolutamente de considerar. 

			Um primeiro moldado por uma Europa do sul, mediterrânica e de civilização greco-romana — ou melhor, cada vez mais cristã —, em total oposição a uma nórdica, de origem bárbara e pagã, em muito aliciada pelo Sacro Império Romano-Germânico. Esta última assumia progressivamente a figura de herdeiro natural do extinto Império Romano do Ocidente7, exibindo a mesma sedução pelo móbil religioso nas suas tentações unificadoras da Europa8.

			
				7 Deve-se considerar que, em termos político-jurídicos, o Sacro Império Romano-Germânico funcionou como um modelo de “confederação”. Formado por um conjunto assinalável e diversificado de reinos, principados e repúblicas, muitos são aqueles que sustentam que este representa a primeira tentativa de unificação europeia tendo como denominador comum um motivo religioso — a cristandade. Para apreciação da questão, recomenda-se a leitura de DONALDSON, George — Germany: a complete history, Gotham Books, Nova Iorque, 1985; RAPP, Francis — Le Saint-Empire romain germanique, D ‘Otton le Grand à Charles, Quint, Paris, 2000.

				
					8 GAUDEMET/MESSNER entendem que o motivo religioso seria mais do que um simples elemento federativo. Adiantam que a religião teria sido (naquele período específico da idade média) o elemento completamente “fundador de uma identidade coletiva”. GAUDEMET, Brigitte; MESSNER, Francis — Les origines du statut des confessions religieuses, PUF, Paris, 1999, pág. 25.

				

			

			Todavia, a esse respeito, completa-se com uma observação. Os teóricos descrevem uma outra tendência que não aquela que visa diretamente a coesão interna da sociedade, e que coloca em prática uma argumentação para estabelecer “pela primeira vez” uma consciência de uma certa identidade da Europa, como decorrência manifesta do “[…] confronto com uma civilização sentida como ameaçadora sob todos os pontos de vista, em particular no plano religioso […]” [itálico nosso]9. 

			
				9 SOUILER, Gérard — A Europa, história, civilização,…1994, pág. 29. 

			

			Das suas conclusões, extrai-se, portanto, que foi a partir das invasões muçulmanas — e da tomada pelos mesmos do espaço envolvente ao mediterrâneo (em Espanha, a presença islâmica prolongou-se durante mais de oito séculos) — e das inúmeras e sangrentas cruzadas ao Oriente, que foram desencandeados os motivos decisivos para elevar o religioso ao lugar de potência identitária e civilizacional, na ideia de um corpus christianum10.

			
				10 GAUDEMET, Brigitte; MESSNER, Francis — Les origines du statut des confessions religieuses,…1999, pág. 25. De resto, há quem entenda que uma identidade ocidental cristã procurou definir-se também em oposição à civilização bizantina ortodoxa do leste europeu. Para a apreciação da questão, recomenda-se a leitura de MCCREA, Ronan — Religion et ordre juridique de l´Union européenne, tradução francesa de Isabelle Blake-James, Bruylant, Bruxelas, 2013, pág. 30 e seguintes.

			

			Na falta de outros valores identitários, a Europa medieval chegou mesmo a confundir-se com a cristandade ocidental, ainda que esta não tenha sido uma linha isenta de fraturas internas e sem ameaças à sua unidade11. 

			
				11 O grande cisma do ocidente que eclodiu em 1378 acabou por preconizar mais uma divisão — na já dividida cristandade depois do cisma de 1054 — afetando o prestigio do respetivo Pontificado. Durante largos anos alterou-se o caráter universal da autoridade papal, traduzido pela existência de três pontífices em simultâneo reivindicando (cada um para si) o poder sobre a igreja latina.

			

			Durante séculos, a poderosa influência das suas igrejas reinvidicou muito do poder de natureza temporal, ao mesmo tempo que inspirava uma realidade feudal e senhorial. Dá para perceber isso mesmo pela reconhecida posição doutrinal da Igreja Católica Apostólica Romana [I.C.A.R.]12, cujos preceitos obrigavam a comunidade a predispor-se política e juridicamente subordinada à ordem religiosa e de acordo com as suas verdades13. De resto, tudo muito em coordenação com um Papado, corpo que assumia para si uma formulação distinta de contornos diplomático-juridicos14.

			
				12 CARPENTIER/LEBRUN explicam que esta doutrina exprimia-se por meio de duas noções essenciais na estruturação da sociedade: a) pela ideia de que “[…] todos ocupavam no mundo um lugar conforme com a vontade divina […]”; b) lugar esse que “[…] corresponde a uma das três funções que o homem pode desempenhar na sociedade: orar, combater ou trabalhar” [itálico nosso]. Ambas noções fazem parte de uma visão assente na sociedade de ordens. CARPENTIER, Jean; LEBRUN, François — História da Europa,…2002, pág. 155.

				
					13 MACHADO, Jónatas — Liberdade religiosa numa comunidade constitucional inclusiva, n.º 18, Boletim da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Coimbra, 1996, pág. 33.

					
						14 Exemplo disso basta observar em especial a Bula Manifestis probatum do Papa ALEXANDRE III, de 23 de maio de 1179. Ainda hoje é considerado o documento e a data oficial do nascimento do Reino de Portugal.

					

				

			

			Depois, um segundo desenho moldou-se numa Europa ocidental, de cultura latina e de forte presença germânica, em perfeito contraste com uma oriental de cultura grega e forte presença eslava, no qual ficaram a descoberto — ainda que sem renunciarem a partilhar uma fé comum — entidades religiosas organizadas em redor de Roma e Constantinopla15, que sob a pressão das circunstâncias depressa mostraram diferenças profundas, até do ponto de vista eclesiástico, refletindo-se numa crescente rivalidade até à sua rutura definitiva no ano de 1054, com o Grande Cisma do Oriente16.

			
				15 Oposição relacionada com a divisão do Império Romano acrescida pelas demais influências oriundas da presença de outros povos. CARPENTIER, Jean; LEBRUN, François — História da Europa,…2002, pág. 125.

				
					16 Idem. Para CARPENTIER/LEBRUN estas diferenças incidiam: a) na questão da língua, dado que o Ocidente abandonara o grego e adotara o latim; b) na questão teocrática do papel dos monges e diferentes rituais; c) e, finalmente, na conceção das relações entre a Igreja e o Estado que em Bizâncio continuavam indissocíáveis e no Ocidente alvo de muita discussão sobre o poder temporal e espiritual. 

				

			

			1.3. As reformas religiosas e as profecias dos novos movimentos filosóficos

			Entretanto, o alvorecer da “difusão de ideias” trouxe uma inspiração a uma série de acontecimentos que vieram modificar profundamente a sociedade, rompendo em muito com os traços sociais, políticos e religiosos da idade média17.

			
				17 Os pensamentos humanistas parecem contradizer alguns fundamentos do Cristianismo, como o “dogma do pecado original”.

			

			Entre os principais propósitos estava a reforma da Sanctam Ecclesiam Catholicam. Esta levou à rutura definitiva — que ainda hoje persiste — da noção de uma unidade determinada pela cristandade medieval e retalhou amplamente o mapa religioso da Europa, na sequência do florescimento de inúmeras comunidades confessionais em oposição à Igreja de Roma.

			Para os historiadores, a partir do século XVI, uma curiosa distinção europeia deve achar-se atendida, com ênfase na religiosidade: a) a Europa predominantemente ortodoxa do leste europeu, no seguimento do cisma do século XI, com regiões sob a influência muçulmana; b) a Europa reformada do norte e nordeste europeu que professava diferentes formas de protestantismo; c) a Europa católica que cobre essencialmente as partes meridionais do continente e que permanece na obediência a Roma18.

			
				18 RÉMOND, René — Introdução à história do nosso tempo, do antigo regime aos nossos dias, Gradiva Publicações, Lisboa, 2003, pág. 247. 

			

			Em termos objetivos estes desenvolvimentos descobrem-se por detrás dos antagonismos tipificados pelas várias confissões que — fazendo pleno usufruto — permitiram ao poder político impor uma sacralidade estadual onde a regra decretava que “[…] les sujets devaient suivre la religion du prince […]”, de acordo com o princípio vestefaliano do cujus regio eius religio19. No fundo, a imposição de um credo oficial e/ou uma fidelidade religiosa ao povo.

			
				19 Tradução livre do autor: “os sujeitos deviam seguir a religião do príncipe”. Como é reiteradamente assinalado pela maioria dos autores, nos Estados profundamente confessionais do Antigo Regime absolutista, os soberanos seriam considerados como “pastores” junto dos seus povos. GAUDEMET, Brigitte; MESSNER, Francis — Les origines du statut des confessions religieuses,…1999, pág. 26.

			

			De um modo geral, os Estados europeus e seus principes, acompanhados frequentemente de um papel inquisitório, reproduziram um quadro antigo: ao içar alto o mote da existência de diferenças religiosas dos povos, esperavam reforçar a coesão das suas novas unidades nacionais e sua autoridade. Esta argumentação é ilustrativa de que a existência do fenómeno religioso nos assuntos estaduais continuava ainda a revestir um aspeto mais político do que religioso20. 

			
				20 Idem, pág. 248. Note-se que nem sempre o reforço da coesão foi possivel dado que alguns Estados europeus ficariam divididos entre várias confissões.

			

			Mas o contexto novo não perfilou apenas a fragmentação religiosa. Culturalmente a Europa começava a dar sinais de interesse pelos movimentos humanistas — que posicionavam o Homem no centro do universo. Com outros propósitos, os movimentos filosóficos progrediam fortemente, reivindicando ademais da tolerância, o reconhecimento público da liberdade religiosa e da igualdade de todos os cultos perante a lei21.

			
				21 RENÉ RÉMOND sublinha ademais que seria em razão destas novas ideias que se repercutiu “[…] um abrandamento dos laços tradicionais entre o Estado e a igreja oficial […]”. O autor conclui que a mistura explosiva entre as correntes religiosas reformistas e os movimentos humanistas foi capaz de forjar uma espécie de “embrião da laicização do Estado”, pelo que determinou a separação das duas ordens: a religiosa e a profana. Esta separação seria, contudo, seguida de reações violentas em conformidade com a importância social da religião dominante em cada uma das sociedades. RÉMOND, René — Introdução à história do nosso tempo,…2003, pág. 260.

			

			O fenómeno levou prontamente à consolidação de novos fatores identitários. 

			Ora, os efeitos das tendências liberais — nomeadamente, a liberdade de pensamento que afirma o direito da razão —, inspiradas diretamente dos novos movimentos filosóficos, fizeram com que as posições das igrejas saídas da cristandade ocidental ganhassem também novas configurações na sua relação com o Estado, possíveis de serem descritas desta forma: a) as igrejas protestantes, que conseguiam coabitar com as citadas tendências e cuja separação dos poderes públicos assentava num diálogo mais ou menos pacífico22; b) a Igreja devota a Roma, com grandes dificuldades para acompanhar a evolução, o que veio acentuar ainda mais o seu isolamento e deixá-la de fora das reformas sociais, institucionais e políticas23.

			
				22 NOVALIS explica que esta atitude mais tolerante foi possivel por não se encontrar no protentantismo nenhuma “grandiosa manifestação do sobrenatural”. Entende que estas igrejas procuraram dar à “[…] antiga religião, um sentido mais moderno, racional e geral expurgando-a com o máximo cuidado de tudo o que nela fosse de maravilhoso ou misterioso […]” [itálico nosso]. Citado por LEAL, Ernesto Castro (Coord.) — O federalismo europeu, história, política e utopia, Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, Edições Colibri, Lisboa, 2001, pág. 78.

				
					23 RENÉ RÉMOND exemplifica maravilhosamente o contexto da época quando escreve que “[…] a igreja católica representa o passado, a tradição, a autoridade, o dogma, a coacção […]”. Parece querer pôr um ponto final na questão quando afirma que “[…] a razão, a liberdade, o progresso, a ciência, o futuro, a justiça, estão no campo oposto […]” [itálico nosso]. RÉMOND, René — Introdução à história do nosso tempo,…2003, pág. 250.

				

			

			Em todo o acaso — consoante afirmou CAMÕES num dos seus mais belos sonetos “mudam-se os tempos, mudam-se as vontades” —, a verdade é que para os historiadores a época em questão marcou muitas mudanças nas formas espirituais da sociedade24. De igual modo, o surgimento do Estado moderno veio meter em dissociação o papel cívil do religioso25, e trouxe consigo uma nova realidade: ao contrário dos séculos anteriores, a religião deixa gradualmente de exprimir-se como o mais forte fator identitário das sociedades, numa Europa que aparecia com menos sensibilidade para com os fenómenos religiosos e, nomeadamente, as tradições cristãs26.

			
				24 ROSA DIONÍZIO NUNES escreve que ganha composição uma nova ordem social onde as religiões (nomeadamente, a parcela do catolicismo) “[…] fo[ram] post[as] no banco dos réus tendo sido condenad[as] em nome da Razão […]”. Acrescenta ainda que as religiões passariam a ser “[…] uma marca fossilizada do passado apenas útil para o desenvolvimento dos mais atrasados […]” [itálico nosso]. NUNES, Rosa Dionizio — Das relações da Igreja com o Estado, Almedina, Coimbra, 2005, pág. 66.

				
					25 Desde Vestefália [1648] que a Europa dissocia-se do conceito religioso (e, por conseguinte, da cristandade) — ou melhor admite-se que as igrejas podem influenciar o pensamento do individuo, que pela sua própria iniciativa busca o bem geral, mas não na ação política.

					
						26 No seu ensaio intitulado “A cristandade ou a Europa” [1799] (obra que é uma espécie de reação anti-iluminista, em tudo contrária a que os valores profanos se sobreponham aos valores tradicionais religiosos), NOVALIS empenha-se em descrever alguma hostilidade perante as mudanças na sociedade e relata uma efetiva rutura com o passado cristão quando faz notar que “[…] tempo houve, belo e glorioso, em que a Europa era uma pátria cristã”. Revela um quadro europeu no qual é possível assumir a expressão crescente do pluralismo religioso quando acrescenta que “[…] tempos houve […] em que uma só cristandade habitava a humanizada harmonia deste continente” [itálico nosso]. Citado por LEAL, Ernesto Castro (Coord.) — O federalismo europeu, história, política e utopia,…2001, pág. 76.

					

				

			

			Há quem sobejamente explique o perfil dos novos movimentos culturais e sua discordância com a visão teocêntrica. ROSA DIONÍZIO NUNES, por ex., descreve-os como algo que fabricou uma “questão civilizacional” que “[…] transferiu a fé, antes colocada na religião, para a ciência e que deslocou os seus objectivos de conhecimento para outro ideário […]” [itálico nosso]27. Estes seriam os valores que pareciam se ajustar às aspirações das sociedades modernas e, enquanto difundiam-se por toda a Europa, ainda que num processo de recuos e avanços permanentes, mas com força suficientemente vigorosa para alterar o sentido da história das sociedades europeias e consolidar o processo de secularismo28, renascia na narrativa histórica a ideia de um coletivo comum europeu.

			
				27 NUNES, Rosa Dionizio — Das relações da Igreja com o Estado,…2005, pág. 23. Ainda sobre o tema, importa dizer que o estudioso ÉMILE DURKEIM adere à ideia de uma religião de substituição com uma secular fé comum, ritos, símbolos profanos e formas específicas de agrupamento que vieram ocupar o lugar da religião tradicional. Para apreciação da questão, DURKEIM, Émile — Les Formes Élémentaires de la Vie Religieuse, Le Livre de Poche, Paris, 1991, pág. 370 e seguintes. 

				
					28 Entende-se que FRANCISCO ELÍAS DE TEJADA merece uma sintética referência (nem que seja pela beleza descritiva da sua metáfora) por relacionar esses movimentos com “cinco fraturas sucessivas” que opuseram a Cristandade e a Europa nos séculos XVI e XVII. Escreve o autor que foram “[…] cinco horas de parto, cinco punhais na carne histórica da Cristandade […]” que lançaram a rutura com a Igreja. Cita como responsáveis: a “[…] ruptura religiosa do luteranismo, a ruptura ética do maquiavelismo, a ruptura politica do bodinismo, a ruptura juridica do hobbesianismo e a ruptura social da Paz de Westfália […]” [itálico nosso]. Citado por ÂNGELO ABRUNHOSA. In CUNHA, Paulo Ferreira (Org.) — Direito natural, justiça e política, Vol. I, Faculdade de Direito da Universidade do Porto, Coimbra, 2005, pág. 708. 

				

			

			§ 2. Enquadramento teórico [económico-político] da integração europeia

			2.1. As ideias precursoras de uma Europa unida

			A ideia de uma Europa unida não é propriamente nova, alimentada que foi ao longo dos tempos por diversos pensadores, mesmo que, por vezes, por via de formas abstratas29. Com a finalidade de se construir uma incursão pelas teorias precursoras de uma unidade europeia, é de remontar numa longa viagem até ao século XIV.

			
				29 É costume falar-se das palavras de numerosos defensores da paz universal e das utopias internacionalistas, como é o caso das profecias poéticas (que faziam a antevisão de uma generosa fraternidade europeia) de VICTOR HUGO. As considerações desenvolvidas no 3.º Congresso da Paz de Paris [1849] foram as seguintes: “Un jour viendra où vous France, vous Russie, vous Italie, vous Angleterre, vous Allemagne, vous toutes nations du continent, sans perdre vos qualités distinctes et votre glorieuse individualité, vous vous fondrez étroitement dans une unité supérieure, et vous constituerez la fraternité européenne […]. Tradução livre do autor: “Virá um dia em que vós França, vós Rússia, vós Itália, vós Inglaterra, vós Alemanha, todas vós, nações do continente, sem que se percam as vossas qualidades distintas, vos fundireis numa unidade superior e constituireis a fraternidade europeia”. Disponível no sítio eletrónico: 

				http://lesartistes.pagesperso-orange.fr/Victor_Hugo.html (acesso em 06.11.11).

			

			PIERRE DUBOIS lançava nessa época corajosamente o projeto de uma “assembleia de reinos europeus” no seu conhecido “Tratado de Política Geral”30.

			
				30 FERNANDES, António José — A Comunidade Europeia, estrutura e funcionamento, objectivos e actividades, da CEE à União Europeia, Editorial Presença, Lisboa, 1992, pág. 29.

			

			ANTOINE MARINI anunciava-se proponente de um determinado “Pacto Confederal” entre os Estados da Europa com o fim de resolver os seus muitos conflitos31. 

			
				31 Idem. 

			

			DANTE ALIGHIERI, contagiado pela epidemia dos compromissos internacionais saiu, um pouco mais tarde, em defesa de uma autoridade política superior a ser desenvolvida no plano internacional como uma terceira jurisdição, com a missão de proceder à arbitragem dos conflitos entre os príncipes europeus, traduzível num “[…] système de négociation entre des État ‘rationnels’, pacifiques, régulant leurs conflits par le dialogue et la coopération […]”32. 

			
				32 Tradução livre do autor: “sistema de negociação entre Estados ´racionais´, pacíficos, que regulem os seus conflitos pelo diálogo e a cooperação”. Citado por DEFARGES, Philippe Moreau — Les institutions européennes, 3.ª Edição, Dalloz, Paris, 1998, pág. 179.

			

			ABADE DE SAINTE-PIERRE destacou-se na ambicionada Paz Perpétua com argumentos — reforçados com brilhantismo por EMMANUEL KANT33 — que procuravam estabelecer todas as “[…] vantagens de um comércio perpétuo de nação para nação […]” [itálico nosso]34. 

			
				33 Para EMMANUEL KANT a razão “[...] condena absolutamente a guerra como procedimento de direito e torna, ao contrário, o estado de paz um dever imediato, que, porém, não pode ser instituído ou assegurado sem um contrato dos povos entre si [...]” [1795] [itálico nosso]. KANT, Emmanuel — A paz perpétua, reedição brasileira, tradução de Marco A. Zingano, L&PM, Porto Alegre, 1989, pág.s 40-41.

				
					34 Em concreto, a obra “Projecto para estabelecer a paz perpétua na Europa” [1713]. Nela se proclamava as vantagens de um “congresso perpétuo” entre as soberanias europeias. Citado por FERNANDES, António José — A Comunidade Europeia,…1992, pág. 29. Para a apreciação da questão, recomenda-se também a leitura de ROUSSEAU, Jean-Jacques — Jugement Sur le Projet de Paix Perpétuelle de l´Abbé de St.-Pierre, Ellipses (Philo-textes), Paris, reedição de 2004, pág. 15 e seguintes.

				

			

			WILLIAM PENN evidenciou-se na promoção da ideia de um parlamento europeu35. E SAINT SIMON pela expressão que deu a uma reorganização do espaço europeu com contornos que visem “[…] rassembler les peuples de l’Europe en un seul corps politique […]”36.

			
				35 WILLIAM PENN (autor da Constituição da Pensilvânia, documento que serviu de modelo à constituição dos EUA), no seu “Ensaio para a Paz futura da Europa” [1776], convidava os povos europeus a “estabelecer um parlamento comum”. Citado por FERNANDES, António José — A Comunidade Europeia,…1992, pág. 30.

				
					36 Tradução livre do autor: “juntar os povos da europa num só corpo político”. Citado por PROCHASSON, Christophe — L’ Europe de Saint-Simon, n.º 21, Le Monde des Débats, s.l., 2001.

				

			

			ARISTIDES BRIAND e as interpretações deixadas mais recentemente para uma solução regional de cooperação — que considerava indispensável para garantir a paz e afirmação da Europa — acabariam por germinar um forte sentimento inspirativo para toda a ideia europeia e para o atual projeto europeu37. 

			
				37 Assim como lembrados são ALTIERO SPINELLI e RICHARD COUDENHOVE-KALERGI (entre outros mais, como LORD LOTHIAN, WILLIAM BEVERIDGE e LIONEL ROBBINS). O primeiro com o seu manifesto “Por uma Europa Unida e Livre”, e o segundo como forte impulsionador da ideia de uma federação pan-europeia ao preconizar uma “sexta Europa” (depois da Grécia, de Roma, do Império de CARLOS MAGNO, da supremacia papal de INOCÊNCIO III e do domínio napoleónico). Para apreciação da questão, recomenda-se a leitura de COUDENHOVE-KALERGI, Richard — Pan-Europe, Institut Universitaire d´Études Europénnes, PUF, Genéve, 1923, pág.s 27-32.

			

			Mas a fervorosa ideia da construção de um coletivo europeu nem sempre se mostrou do agrado de todos, como facilmente se adivinha38. Na verdade, é mesmo até de esperar que ainda hoje alguns dos potenciais leitores das linhas aqui folheadas estejam apegados a velhos preconceitos quanto às soberanias nacionais. 

			
				38 ANTÓNIO OLIVEIRA SALAZAR ainda pelos finais da segunda guerra mundial rejeitava a importância de uma organização europeia. Minimizando as suas eventuais vantagens, descreve-a como uma conceção “[…] congeminada nos gabinetes, completamente dissociada das realidades e históricas e étnicas, movida por uma ingenuidade utópica ou por interesses obscuros […]”. Por conseguinte, na mente do estadista português as ideias que visavam uma reorganização europeia continuavam a ser “[…] artificialmente decretadas ou impostas por superestados hegemónicos aos seus Estados vassalos” [itálico nosso]. SALAZAR, António Oliveira — Discursos e notas políticas, IV, 1943-1950, Coimbra Editora, Coimbra, 1951, pág. 108. 

			

			Com efeito, mesmo que amadurecidos ao longo dos séculos, os pensamentos de uma Europa unida não conseguiram encontrar forte eco junto dos “príncipes” soberanos, salvo por via de pretensões unitárias nascidas de vontades hegemónicas que, pelo seu poderio militar, se impuseram em vastos espaços e diferentes povos (como as experiências imperialistas e expansionistas firmadas pela França Napoleónica ou a Alemanha nazi).

			Cumpre, portanto, saudar um político de exceção que, francês de origem, triunfa na qualidade de europeu: o seu nome é ROBERT SCHUMAN. É habitual afiançar-se que o movimento promotor de um rapprochement dos povos europeus encontrou nas suas palavras e no seu protagonismo o fôlego necessário para decretar a validade da ideia europeia39. 

			
				39 É sobejamente conhecida a Declaração Schuman que propunha colocar “[…] a produção franco-alemã de carvão e de aço sob uma Alta Autoridade comum, numa organização aberta à participação dos outros países da Europa” [itálico nosso]. CAMPOS, Nuno Antas; SOBRINHO, António (Dir.) — 50 anos de Europa, os grandes textos da construção europeia,…2005, pág. 23. Em todo o caso, a abordagem doutrinal revela que o modelo inspirativo objetivo para todo o processo de integração veio do outro lado do Atlântico, do desenho norte-americano. O célebre discurso de WINSTON CHURCHILL (Universidade de Zurique) começa precisamente pelas palavras “é imperioso construir uma espécie de Estados-unidos da Europa”. De modo que não se estranha MARC NOUSCHI quando resolve apresentar a Alta Autoridade da Comunidade Europeia do Carvão e do Aço [C.E.C.A.] com “certo ar de agência federal americana”. Para apreciação da questão, recomenda-se a leitura de CAMPOS, Nuno Antas; SOBRINHO, António (Dir.) — 50 anos de Europa, os grandes textos da construção europeia, 2.ª Edição, Parlamento Europeu Portugal, s.l. 2005, pág. 15 e seguintes; NOUSCHI, Marc — Em busca da Europa, construção europeia e legitimidade nacional, Instituto Piaget, Lisboa, 1997, pág. 255. 

			

			E certamente com muita razão, porquanto uma parte da Europa reagiu entusiasmadamente. Depois de perdida em grande parte a influência no palco do mundo, e após o fim das trágicas hostilidades militares da 2.ª Guerra Mundial, desponta do meio da humilhante penumbra que imperava uma resposta concertada40: um significativo conjunto de Estados decide dar início a uma itinerância promotora de uma reaproximação dos povos europeus, cujo eixo principal estava destinado à eliminação definitiva da secular oposição entre a França e a Alemanha, ponto altamente problemático na Europa moderna41. 

			
				40 PAUL VALÉRY antevia (ainda nos anos idos de 1919) que só uma ameaça de declínio do continente faria evoluir o projeto europeu. VALÉRY, Paul — La Crise de l´Esprit (1919), Laffont, Paris, 2000, pág. 412.

				
					41 Como é bom de observar no preâmbulo do Tratado de Paris. Com efeito, o texto preambular sublinha a sua importância ao transcrever expressamente no seu sexto parágrafo os termos resolvidos a substituir as rivalidades seculares. Para apreciação da questão, recomenda-se a leitura de NOLTE, Ernst — La guerre civile européenne, Les Syrtes, Paris, ٢٠٠٢. Atente-se que, para além de uma resolução definitiva das hostilidades franco-alemãs, foi procurada também uma resposta à manifesta e evidente inadaptação dos velhos Estados soberanos aos problemas, numa Europa fragmentada e mergulhada profundamente na bipolaridade emanada das disputas estratégicas entre os EUA e a antiga URSS. Dá-se nota que os primeiros esforços de cooperação institucionalizada no quadro europeu levaram ao estabelecimento de inúmeras organizações com finalidades políticas, económicas ou militares. As principais dessas organizações aparecem sob as seguintes formas: Conselho da Europa [CO.E]; Organização Europeia de Cooperação Económica [O.E.C.E.] (que deu lugar à atual Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico [O.C.D.E.]); União da Europa Ocidental [U.E.O.]; e Organização do Tratado do Atlântico Norte [O.T.A.N.] (não sendo esta exclusivamente uma organização europeia). 

				

			

			Posto isto, toda a honra seja feita ao inacreditável sucesso do sonho europeu que, em pouco mais de meio século de vida, se estendeu por vários territórios com os seus sistemas político-jurídicos — e com vários candidatos à adesão à espreita —, mais de duas dezenas de domínios linguísticos e diversificados conjuntos culturais e religiosos42.

			
				42 Note-se que PAULO DE PITTA E CUNHA considera o Diretório de 1815 — conhecido pelo nome de Santa Aliança — como primeira realização de princípio federal ou confederal na Europa. O Autor advoga que o “[…] esforço de coordenação dos países associados, que colaboravam em paridade na formação de uma política europeia comum” estabelece uma fórmula de colaboração política nova sem a ideia da subordinação dos Estados a uma ideia imperialista” [itálico nosso]. CUNHA, Paulo Pitta — Integração europeia, estudo de economia, direito e política comunitários, 1936-1993, Almedina, Coimbra, 2004, pág.s 15-23. Nos termos do art. 50.º do T.U.E, e depois de negociado o acordo de retirada entre ambas as partes, o Reino-Unido tornou-se, desde 31 de janeiro de 2020, um País terceiro. 

			

			Mas também é por todas as consideradas razões e mais algumas que não sofre qualquer contestação sugerir tratar-se de uma aventura portadora de enorme complexidade, que tão bem reproduzida parece estar pela famigerada apreciação metafórica citada por JACQUES DELORS — o acrónimo “OPNI”43. 

			
				43 Por extenso: “Objeto Político Não Identificado”. Discurso proferido na primeira conferência intergovernamental em que esteve presente como presidente da Comissão, realizada no Luxemburgo, 09 de setembro 1985. Bulletin of the European Communities, n.º 9, Office for political publications of European Communities, Luxemburgo, 1985. 

			

			É certo que não interessa nesta ocasião traçar todas as linhas da sua realidade, mas convenientemente seria que o momento presente do percurso do trabalho venha a concentrar-se sobre a própria originalidade do processo de integração europeia e a forma específica como se organizou, já que frequentemente relatado é que a regra exige que o “objeto” seja definido antes de tratado (lembremo-nos de MOUZINHO DA SILVEIRA que observava que “aquilo que não é bem definido não é bem sabido”). Considera-se, portanto, que as questões relacionadas com os fundamentos de natureza económica, política e jurídica do processo de integração são impossíveis de dissociar do propósito subjacente ao estudo, apegado que está em parte com a definição identitária do projeto europeu.

			2.2. Instrumento de interdependência: a construção de um bloco de natureza económica

			In princípio erat homo oeconomicus — prescreve a expressiva fórmula utilizada por JOSÉ CRUZ VILAÇA para definir os fundamentos económicos do processo que relaciona os povos europeus44 à luz da teoria da integração. Resolvidos a consolidar uma relação pacífica, distingue-se na expressão preambular pela união de seus recursos do primeiro tratado europeu todo o significado do movimento de estreita cooperação entre os Estados europeus, numa referência primordial que, na realidade, e para todos os efeitos, consistia na procura do controlo de bens estratégicos45.

			
				44 VILAÇA, José Luís Cruz — A protecção dos direitos dos cidadãos no espaço comunitário, valores da Europa, Cascais, 1999, pág. 51. 

				
					45 Trata-se da estrutura institucional designada de “Comunidade Europeia de Carvão e do Aço” [C.E.C.A.]. Como se sabe, esta colocava sob superintendência as indústrias e o comércio destes recursos naturais. 

				

			

			Seria em consequência do sucesso obtido por esta nova solução regional de integração que os Estados europeus decidiram, uns anos depois, por uma colaboração económica mais ampla46, por força dos declarados objetivos previstos no então art. 2.º do Tratado que instituiu a Comunidade Económica Europeia [T.C.E.]47, e em conformidade com o fim assumido de interdependência económica.

			
				46 JOÃO MOTA CAMPOS explica que o seu apreciável sucesso deu origem a “[…] uma ‘engrenagem’ que em muitos poucos anos, passaria do estipulado carácter sectorial para uma organização muito mais abrangente” [itálico nosso]. CAMPOS, João Mota (Coord.) — Manual de direito comunitário, o sistema institucional, a ordem jurídica, o ordenamento económico da UE, 5.ª Edição, Coimbra Editora, Coimbra, 2007, pág. 54. Compete deixar a nota de que, ainda que o fio condutor em matéria de integração estivesse completamente organizado em torno dos compromissos assumidos pela C.E.E., os esforços europeus ganhavam também expressão numa inovadora cooperação no âmbito específico da energia nuclear [C.E.E.A./EURATOM].

				
					47 De acordo com o art. 2.º do T.C.E. (com reforço no § 4 e § 5 do seu preâmbulo), são de constituir objetivos económicos da C.E.E., a expansão contínua e equilibrada da economia europeia e o desenvolvimento das atividades económicas.

				

			

			Os fundamentos económicos seriam os melhores aliados de uma união cada vez mais estreita entre os povos da Europa48 (desígnio refletido na vontade expressa dos países fundadores e daqueles que posteriormente aderiram por vontade própria), que o processo de integração cumpriu e consolidou através de um mercado isento de barreiras, com diferentes formas institucionais e distintos níveis de profundidade49. 

			
				48 De acordo com o princípio de integração a extrair do art. 1.º do T.C.E., destaca-se duas leituras: a) é objetivo da Comunidade alcançar uma integração [não só económica] cada vez mais profunda; b) impõe-se que essa integração seja feita entre povos e não entre Estados. Como, aliás, tinha sublinhado JEAN MONNET: “Nous ne coalisons pas des Etats, nous unissons des hommes”. Tradução livre do autor: “Nós não coligamos Estados, nós unimos os homens”. Discurso proferido em Washington, 30 de abril de 1952.

				
					49 Como anuncia MANUEL PORTO, é inquestionável que (desde os anos 50) a construção europeia tenha sido feita fundamentalmente no domínio económico. PORTO, Manuel, et al — A revisão do Tratado da União Europeia, Almedina, Coimbra, 1996, pág. 13. Assente no início numa união aduaneira (conforme afirmado expressamente no então art. 9.º do T.C.E.), o último estágio do processo integracionista é, de acordo com a doutrina da integração, aquele que para além de procurar a eliminação das barreiras à circulação de pessoas, mercadorias, serviços e capitais, completou-se com a adoção de uma moeda comum e a atribuição de uma política monetária e cambial a uma autoridade comunitária supranacional. Para apreciação da questão, recomenda-se a leitura de SILVA A., NETO, Luís — Teoria e Prática da Integração Económica, Porto Editora, Porto, 1991; TORRES, Adelino — Economia do desenvolvimento II- Problemas teóricos do crescimento e do desenvolvimento, Texto de apoio n.º 30 ao Curso de Mestrado em Desenvolvimento e Cooperação Internacional, ISEG-UTL, Lisboa, 1995/96; MEDEIROS, Eduardo Raposo — Blocos Regionais de Integração Económica no Mundo, Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas, Lisboa, 1998; KRUGMAN, Paul — Geography and Trade, Leuven University Press and the MIT Press, Londres, 1991.

				

			

			2.3. Plataforma de diálogo e de ideias: a construção de um bloco de natureza política 

			No entanto, a integração europeia não se qualifica apenas como um mero bloco de natureza económica50, na medida em que a encontrada solução integracionista de natureza económica foi-se repercutindo como processo-motor de outras formas de interação51, constituidas, nomeadamente, com o intuito de promover fins politicos52. 

			
				50 A exemplo do bloco económico do MERCOSUL (Brasil, Argentina, Paraguai, Uruguai e Venezuela), ou da NAFTA (México, EUA e Canadá).

				
					51 No entretanto, seguindo escrupulosamente o método defendido por JEAN MONNET de uma Europa “construída passo a passo”. Ideia extraída do segundo parágrafo da Declaração Schuman. Nesse sentido, CAMPOS, Nuno Antas; SOBRINHO, António (Dir.) — 50 anos de Europa,…2005, pág. 23. 

					
						52 A ideia é expressa por EUSTÁQUIO LACERDA. Este define a integração europeia como uma “estratégia política, induzida pelos agentes económicos”. LACERDA, Eustáquio — Integração económica e soberania nacional, UFMS, Brasília, 2005, pág. 11.

					

				

			

			Aliás, na base do compromisso delineado entre os Estados europeus, a conceção de um modelo político de integração descobre-se disseminada ainda numa fase bem precoce de todo processo — i.e., tendo especialmente presente os termos do supracitado art. 2.º do T.C.E., dá-se conta da sua introdução nos respetivos fins sociopolíticos do processo de integração, no sentido de um aumento acelerado do nível de vida, bem como da melhoria constante das condições de vida e de trabalho53. 

			
				53 FERNANDES, António José — Direito institucional europeu (das organizações europeias), Bertrand-Cruz, Braga, 1995, pág. 33.

			

			Da mesma forma, compreende-se que mais não seriam que objetos de natureza política aqueles que ambicionavam o estabelecimento de uma relação mais estreita, a defesa da paz e da liberdade e o apelo a outros povos da Europa para que partilhem os ideais dos Estados fundadores — preconizados expressamente no preâmbulo do respetivo Tratado54.

			
				54 Pelo que decorre das palavras de LUÍS LOBO-FERNANDES, a conceção de um modelo político de integração firma um espaço de solidariedade e de desenvolvimento. Entende que é um “[…] modelo de efeitos recíprocos, uma metodologia de paz baseada no interesse comum sustentada por decisões democráticas, que visa consolidar um espaço de liberdade de prosperidade e de bem-estar […]” [itálico nosso]. LOBO-FERNANDES, Luís Filipe — Texto do II Congresso Nacional Portugal e o Futuro da Europa, Fundação Calouste Gulbenkian, 25 e 26 de junho de 2007, pág. 30.

			

			Nesses termos, é permitido pensar que a integração económica veio a exibir-se principalmente como um meio, ao passo que a plataforma de natureza política — como base de diálogo e de ideias para a preservação da paz e bem-estar dos povos — o fim justificado da cooperação europeia. 

			§ 3. Enquadramento teórico [jurídico] da integração europeia

			3.1. A natureza jurídica e sua difícil classificação 

			No que respeita ao enquadramento juridico da integração europeia, uma das questões que reconhecidamente mais suscitam interesse está relacionada precisamente com a sua natureza jurídica e classificação. E ainda que após mais de meio século de existência continuem vivos os debates sobre a índole da organização, em função do eco insistente da doutrina, é de antecipar dois pontos que aparentam balizar os termos da discussão.

			Ponto um, até ao momento é forçosamente de reconhecer que a integração europeia assume um modelo ainda longe de um Estado federal55. 

			
				55 DUSAN SIDJANSKI é de opinião de que a União Europeia não está a reproduzir os modelos dos Estados federais existentes (como os Estados Unidos da América ou a Confederação Helvética), mas que está a levar a cabo “[…] uma obra de inovação política original: inventa formas novas e constrói gradualmente um novo federalismo europeu” [itálico nosso]. SIDJANSKI, Dusan — O Futuro federalista da Europa, a Comunidade Europeia das origens ao Tratado de Maastricht, Gradiva, Lisboa, 1996, pág. 10. 

			

			Ponto dois, isso mesmo acontece sem prejuízo de nunca também ter sido um mero bloco económico de ambição sociopolítica (assente tradicionalmente num modelo de organização internacional de cooperação)56, na medida em que desde o início assumiu um compromisso maior. 

			
				56 Note-se que neste tipo de organizações internacionais as competências são consideravelmente limitadas. Na estrita conformidade do princípio da especialidade, estas não colocam em causa as soberanias nacionais. Para apreciação da questão, recomenda-se a leitura de CAMPOS, João Mota (Coord.) — Organizações internacionais, 2.ª Edição, Fundação Calouste Gulbenkian, Lisboa, 2006, pág. 51 e seguintes. 

			

			Não é de estranhar, portanto, que, em busca de resposta sobre a natureza e a classificação da organização, parte do conjunto doutrinal se desfaz em argumentos sobre um enquadramento novo, dominado por especificidades57 que passamos a enunciar. 

			
				57 THOMAS SCHMITZ entende que a organização europeia “[…] est un groupement politique aux caractéristiques particulières, propres à engendrer la formation de nouvelles catégories”, distinguindo-se por conter traços de supranacionalidade. Tradução livre do autor: “è um agrupamento político de caraterísticas particulares, próprias a engendrar a formação de novas categorias”. SCHMITZ, Thomas — L’intégration dans l’Union supranationale, le modèle européen d’organisation du processus d’intégration géo-régionale et ses implications juridiques et théoriques, Badden-Badden, Gottingen, 2001, pág. 06. PHILIPE MOREAU DEFARGES sustenta que a organização europeia se descobre como uma “[…] aventura democrática com vínculos e quadros supranacionais”. DEFARGES, Philipe Moreau — Para onde vai a Europa?, Instituto Piaget, Lisboa, 2006, pág. 10.

			

			Em primeiro lugar, ainda que formalizado mediante tratados internacionais58— que habitualmente evocam o cânone da mera cooperação e conhecidos de um modo geral pelo nome das cidades que acolheram a cerimónia da sua respetiva assinatura59 —, as suas particularidades originaram um quadro específico com personalidade jurídica60. 

			
				58 Instrumentos curiosamente de caráter intergovernamental, os tratados europeus firmam a fonte primordial que atribui, delimita e estabelece as transferências de competências do nível nacional para a organização. Para mais desenvolvimentos sobre a relevância dos tratados europeus, capítulo I da parte B do presente trabalho [13.1].

				
					59 O primeiro deles é conhecido por “Tratado de Paris”, texto que instituiu a Comunidade Europeia do Carvão e do Aço [T.C.E.C.A.], assinado em 18 de abril de 1951. Os outros dois intitularam-se “Tratados de Roma”, acordos que edificaram a Comunidade Económica Europeia e a Comunidade Europeia da Energia Atómica [T.C.E.E.A.], assinados em 25 de Março de 1957. 

					
						60 Consoante § 1 do art. 6.º do T.C.E.C.A. e art. 210º do T.C.E.. Atualmente previsto no art. 47.º do T.U.E..

					

				

			

			Se de um lado a experiência político-jurídica possui como base o fundamento de uma delegação de soberania dos Estados-Membros [E.M] à plataforma europeia61 (e o consequente exercício em comum desta soberania sem com isso procurar extinguir a personalidade internacional dos E.M.)62, por outro lado investe de poderes próprios uma estrutura institucional independente. O reconhecimento expresso de uma força executiva acima das nacionais foi assumido nos termos do então art. 8.º do T.C.E.C.A., na medida em que cabe à Comissão garantir a realização dos objetivos fixados no presente Tratado, com extensível acompanhamento nos termos do § 2 do art. 9.º, que transcreve que os membros da Alta Autoridade exercem as suas funções em completa independência, no interesse geral da comunidade.

			
				61 Sem querer entrar muito na conhecida divergência terminológica sobre a qualificação desta limitação (transferência ou delegação de poderes?), o Tribunal de Justiça da União Europeia [T.J.U.E.] trata de reconhecer uma comunidade dotada de poderes reais resultantes de uma limitação de competências ou de uma transferência das atribuições dos Estados para a comunidade. Mais acrescenta que tal envolve uma limitação definitiva dos seus direitos soberanos. TJUE, COSTA/ENEL, 15 de julho 1964 (proc. 6/64). Fica a nota de que antes da revisão introduzida pelo Tratado de Nice este órgão jurisdicional era designado por Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias. Apesar de citar-se alguns acórdãos anteriores a esta data, para fins de conveniência e de simplicidade vai-se adotar sempre a atual designação, prevista no art. 13.º do T.U.E..

				
					62 FRANÇOIS PERROUX entende que este exercício em comum significa a “[…] substituição dos equilíbrios nacionais estabelecidos em cada nação europeia por um novo equilíbrio formado no conjunto ‘que se julga mais favorável’ e em seu proveito, […]” [itálico nosso]. PERROUX, François — L´Europe sans rivages, PUF, Paris, 1954, pág. 419.

				

			

			Em segundo lugar, o complexo institucional e decisório engendrado está longe daquele modelo arquitetónico dos sistemas estaduais — tradicionalmente assente nas ideias de MONTESQUIEU e nas clássicas soberanias vestefalianas —, ao qual acresce um modelo de interdependência de poderes e caraterísticas “hibridas” (tanto na sua forma, que alterna entre o domínio supranacional e o intergovernamental, como na distribuição das suas competências)63. 

			
				63 PHILIPPE MOREAU DEFARGES anuncia que a organização europeia é mesmo “[…] devenue un laboratoire institutionnel” [itálico nosso]. Tradução livre do autor: “passou a ser um laboratório institucional”. DEFARGES, Philippe Moreau — Les institutions européennes,…1998, pág.s 80 e 142. A verdade é que basta pensar no processo decisório que decorre da função deliberativa para consolidar esta difundida tese, na medida em que envolve diversas instituições onde a fronteira entre o poder legislativo e executivo é pouco clara. Por norma, durante este procedimento vislumbram-se três instituições na tomada de decisão, numa estrutura institucional que obedece a vários interesses pois comporta instituições políticas de caráter completamente distinto, ora do domínio intergovernamental, com motivações próprias, ora instituições políticas independentes dos Estados que exprimem a vontade da União no seu todo. A Comissão Europeia incumbida da sua iniciativa legislativa e de “carácter tecnocrata” apoia-se na especialização e no “savoir-gouvernemental” para oferecer todas as garantias de independência. O Parlamento Europeu (e a reforma sucessiva a favor da sua intervenção no processo de co-legislação e legitimação democrática), com funções de deliberação e de controlo através de técnicas clássicas de fiscalização parlamentar. A legitimidade nacional através do Conselho Europeu, que dá os impulsos necessários e define as orientações políticas gerais.

			

			Em terceiro lugar, uma das mais visíveis dimensões da sua originalidade, a consagração de um ordenamento jurídico64, pelo qual se empreende uma panorâmica de forma a sublinhar o seu caráter distinto, sempre em proveito de uma melhor compreensão sobre um conjunto de temáticas a abordar no decorrer do trabalho.

			
				64 ALESSANDRA SILVEIRA explica que “[…] diferentemente dos demais tratados internacionais, os tratados constitutivos instituíram um ordenamento jurídico autónomo […]” [itálico nosso]. SILVEIRA, Alessandra — Princípios de direito da União Europeia, Quid Juris, Lisboa, 2009, pág. 26.

			

			No que respeita à sua autonomia, este concebe um direito próprio, denominado Direito da União Europeia [D.U.E.]: a) que não é de confundir com o direito internacional público, na justa medida em que reproduz um fenómeno jurídico que constitui uma comunidade de direito sujeita unicamente ao disposto do seu direito65; b) conquanto em permanente interação e com destino os Estados-Membros, também é autónomo do direito nacional66.

			
				65 (Princípio da comunidade de direito). Ideia confirmada pela jurisprudência europeia quando faz nota pela primeira vez de uma nova ordem jurídica de direito internacional em TJUE, VAN GEND EN LOOS, 05 de fevereiro de 1963 (proc. 26/62). No mesmo sentido, mais recentemente, TJUE, PARTIDO ECOLOGISTA “OS VERDES” vs. PARLAMENTO, 23 de abril 1986 (proc. 294/83).

				
					66 (Princípio da autonomia da ordem jurídica europeia). Ideia confirmada pela jurisprudência europeia quando substitui a expressão direito internacional por uma ordem jurídica própria e especifica em TJUE, COSTA/ENEL, 15 julho de 1964 (proc. 6/64). Entendimento reafirmado em TJUE, INTERNATIONALE HANDELSGESELLSCHAFT, 17 de dezembro de 1970 (proc. 11/70).

				

			

			No que respeita a sua validade e eficácia, este garante: a) o princípio do primado sobre o direito dos Estados-Membros67; b) o princípio da aplicabilidade direta da norma europeia68 e o seu efeito direto69. 

			
				67 (Princípio do primado da norma europeia). Ideia confirmada pela jurisprudência europeia em TJUE, COSTA/ENEL, 15 julho de 1964 (proc. 6/64); TJUE, INTERNATIONALE HANDELSGESELLSCAFF, 17 de dezembro de 1970 (proc. 11/70); TJUE, COMISSÃO vs. REPÚBLICA FRANCESA, de 04 de abril de 1974 (proc. 167/73); TJUE, SIMMENTHAL, 09 de março de 1978 (proc. 106/77). Fica a nota de que, não inscrito formalmente no articulado dos Tratados, o recente Tratado de Lisboa limita-se a contemplar este princípio na Declaração n.º 17 anexada à sua ata final.

				
					68 (Princípio da aplicabilidade direta). Ideia confirmada pela jurisprudência europeia em TJUE, SIMMENTHAL, 09 de março de 1978 (proc. 106/77); TJUE, BUSSONE, 30 de novembro de 1978 (proc. 31/78); TJUE, COMISSÃO vs. ITÁLIA, 28 de março de 1985 (proc. 272/83).

					
						69 (Princípio do efeito direto). Ideia confirmada pela jurisprudência europeia em TJUE, VAN GEND EN LOOS, 05 de fevereiro de 1963 (proc. 26/62); TJUE, VAN DUYN, 04 de dezembro de 1974 (proc. 41/74); TJUE, DEFRENNE II, 08 de abril de 1976 (proc. 43/75).
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